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Aatividade especial para efeito de aposentadoria 
no reginle geral de previdência social. 
Atualidades, sucessão legislativa e jurisprudência donlinante 
1 Prolegômenos 
Na sessão plenária do Supremo Tribunal Federal 
do dia 27/09/2006, o Ministro Marco Aurélio proferiu 
seu voto na qualidade de relator do Mandado de Injun­
ção 721, impetrado por servidora pública federal que 
ocupava o cargo de auxiliar de enfermagem há mais 
de 25 anos, julgando então parcialmente procedente 
o pedido para garantir a ela o direito de aposentado­
ria especial nos termos da Lei 8.213/1991, dado que a 
lei complementar prevista desde a redação original do 
art. 40 da CF/1988, para regular a atividade especial no 
âmbito do serviço público, não fora editada até hoje, 
passados cerca de 17 anos da promulgação da referida 
Carta Constitucional, traduzindo inadmissível inércia 
legislativa. Em seguida, pediu vista o Ministro Eros 
Grau l . 
Esse julgamento lança luzes sobre o regramento 
jurídico da atividade especial no regime geral da previ­
dência social, ainda mais quando se tem em conta que 
o Plenário do Supremo Tribunal Federal, a partir da 
assentada de 07/07/2006, julgando os Mandados de 
Injunção 670 e 712, os quais só não foram concluídos 
em face do pedido de vista do Ministro Ricardo 
Lewandowski, superou definitivamente o dogma de 
que o Poder Judiciário somente pode atuar como le­
gislador negativo, para sinalizar então uma mudança 
jurisprudencial no sentido de admitir, em situações 
excepcionais, que o Poder Judiciário atue como legis­
lador positivo, sobre que já tivemos inclusive oportu­
nidade de nos manifestar em sede doutrinária2 
'Juiz Federal Substituto em Brasília/DF.
 
1Vide, a propósito, o Informativo do STF 442. de 25 a 29/09/2006.
 
2 Vide artigo doutrinário intitulado "As medidas provisórias do 
Poder Judiciário. O novíssimo perfil constitucional do mandado 
de injunção a partir da histórica sessão plenária do Supremo 
Tribunal Federal em 07/06/2006," in Revista furidica Consulex 
231, de agosto de 2006, p. 30-37. 
Roberto Luis Luchi Demo' 
De fato, estamos diante da possibilidade concre­
ta de o regramento jurídico da atividade especial no re­
gime geral da previdência social - RGPS ser estendido 
para o regime próprio dos servidores públicos - RPPS, 
o que torna alvissareira uma revisita a este tema tão 
li "d . Iempo gante, que representa um numero cons\ erave 
das ações previdenciárias que pululam nos foros da 
Justiça, particularmente em virtude das diversas alte­
rações legislativas por que passou a atividade especial, 
dificultando sua compreensão de modo que, nas pala­
vras do mestre Wladimir Novaes Martinez, "os Postos 
de Seguro Social do INSS nem sempre adotam in­
terpretação sistemática ou uniforme das disposições, 
rejeitando DSS-8030 e laudos técnicos ou frustrando 
a pretensão de segurados sem explicitar a causa nas 
cartas de indeferimento (consagrando o singelo 'falta 
de tempo de serviço')"3. A revisita também se mostra 
oportuna neste momento em que a jurisprudência 
já assimilou as mencionadas alterações legislativas e, 
superadas algumas divergências iniciais, fixou enten­
dimento sobre sua correta interpretação, a seguir ex­
plicitada. 
2Oregime jurídico da aposentadoria 
especial e da atividade especial 
A aposentadoria especial e, conseqüentemente, 
a atividade especial para efeito de aposentadoria no 
RGPS, foram criadas pela Lei 3.80711960, denomina­
da Lei Orgânica da Previdência Social- LOPS, a qual 
estabelecia que "a aposentadoria especial será conce­
dida ao segurado que, contando no mínimo 50 anos 
de idade e 15 anos de contribuição, tenha trabalhado 
durante 15,20 ou 25 anos pelo menos, conforme a ati­
vidade profissional, em serviços que, para esse efeito, 
forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, 
por Decreto do Poder Executivo" (art. 31, caput) , A 
l In Comentários a Lei Básica da Previdência Social, São Paulo: LTr, 
6' edição. Tomo 11, p. 385. 
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Lei 3.807/1960 foi então regulamentada pelo Decreto 
53.831/1964, que fixou relação de serviços e atividades 
profissionais considerados insalubres, perigosos ou pe­
nosos e o tempo de trabalho mínimo exigido. A pro­
pósito da idade mínima de 50 anos para aposentadoria 
especial, muito embora só tenha sido extinta formal­
mente pela Lei 5.440/1968, a jurisprudência não placi­
tava este requísito, mesmo antes de sua extinção4, tan­
to assim que o próprio INSS dispensou a idade mínima 
para a concessão de aposentadoria especial, conforme 
Parecer 223/1995, da Consultoría Jurídica do Ministé­
rio da Previdência e Assistência Social. 
Posteriormente, foi editada a Leí 5.890/1973, que 
alterou a legislação da previdência social, revogando 
o sobredito art. 31 da Lei 3.807/1960 e dispondo que 
"a aposentadoria especial será concedida ao segurado 
que, contando no minimo 5 anos de contribuição, te­
in nha trabalhado durante 15,20 ou 25 anos, pelo menos, 
j' conforme a atividade profissional, em serviços que, 
L para esse efeito, forem considerados penosos, insalu­
bres ou perigosos, por Decreto do Poder Executivo" 
il'i, (art. 9°, caput). Sobreveio então o Regulamento dos Be­II
.'. 
nefícios da Previdência Social - RBPS, aprovado pelo 
ijl ~ Decreto 83.080/1979. 
11 ·11 
Em seguida, foi editada a Lei 8.213/1991, que 
j dispõe sobre o Plano de Benefícios da Previdência So­
cial- LBPS, estabelecendo que "a aposentadoria espe­
~~ cial será devida, uma vez cumprida a carência exigida 
nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a 
: .. '~ condições especiais que prejudiquem a saúde ou a in­
tegridade física, durante 15, 20 ou 25 anos, conforme a 
atividade profissional, sujeito a condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física" (art. 57, 
caput, redação original), bem assim que "a relação de 
atividades profissionais prejudiciais à saúde ~rá objeto 
de lei específica" (art. 58, redação original), prevalecen­
do até a edição desta lei específica a legislaçãO anterior 
para efeito de aposentadoria especial (art. 152, redação 
original). Ocorre que esta lei específica jamais foi edita­
da, de modo que o art. 58 da Lei 8.213/1991 foi alterado 
~ 
·C pela Lei 9.528/1997, para efeito de determinar que "a 
'CIl
c:I 
..5 relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológi­
g 
Q cos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à 
f,. 
l 
4 A respeito, cito a Súmula 33 do TRF l' Região: "A aposentadoria 
30 especial decorrente do exercício de atividade insalubre ou penosa 
não exige idade mínima do segurado" 
integridade física considerados para fins de concessão 
de aposentadoria especial de que trata o artigo anterior 
será definida pelo Poder Executivo", sendo editado 
então o Decreto 2.172/1997, passando a ser o Regula­
mento dos Benefícios da Previdência Social - RBPS. 
Calha referir, neste passo, que o regime jurídico da 
atividade especial positivado originariamente nos arts. 
57 e 58 da Lei 8.213/1991 não foi alterado somente pela 
susomencionada Lei 9.528/1997, mas também pelas 
Leis 9.032/1995, 9.711/1998 e 9.732/1998, bem assim 
pela Emenda Constitucional 20/1998, tornando inclu­
sive complexa a legislação. De fato, a EC 20/1998 alte­
rou o art. 201, §1°, da CF/1988, para vedar "a adoção de 
requisítos e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos beneficiários do regime geral de pre­
vidência social, ressalvados os casos de atividades exer­
cidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde 
ou a integridade física, definidos em lei complementar". 
Portanto, a partir da EC 20/1998, é exigido lei comple­
mentar para disciplinar a atividade especial no ãmbito 
do regime geral da previdência social - RGPS, embora, 
nos termos do art. 15 da EC 20/1998, enquanto não for 
editada a necessária lei complementar, permanece em 
vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991, na 
redação vigente à data da publicação da Emenda. 
Tendo em conta essa sucessão legislativa, vale sa­
lientar então que, a propósito do reconhecimento da 
atividade exercida como especial, o tempo de serviço 
é disciplinado pela lei em vigor à época em que efeti­
vamente exercido, por força do princípio tempus regit 
actum, passando a integrar, como direito adquirido, o 
patrimônio jurídico do trabalhador. Desse modo, uma 
vez prestado o serviço sob a égide de determinada le­
gislaçãO, o segurado adquire o direito à contagem pon­
derada nos termos então vigentes, bem como à com­
provação das condições de trabalho na forma exigida à 
época, não se aplicando retroativamente uma lei nova 
que venha a estabelecer restrições à admissão do tem­
po de serviço especial. 
Em outras palavras, a cada dia trabalhado em ati­
vidades especiais, realiza-se o suporte fático da norma 
que autoriza a contagem desse tempo de serviço de 
forma diferenciada, de modo que o tempo de serviço 
assim convertido resta imediatamente incorporado ao 
patrimônio jurídico do segurado, tal como previsto na 
legislaçãO de regência. Esse entendimento jurispruden­
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cial tranqüiloS, aliás, passou a ter previsão legislativa 
expressa com a edição do Decreto 4.827/2003, o qual 
introduziu o § lo ao art. 70 do Decreto 3.048/1999, atu­
al Regulamento da Previdência Social- RPS, verbis: "A 
caracterização e a comprovação do tempo de atividade 
sob condições especiais obedecerá ao disposto na legis­
lação em vigor na êpoca da prestação do serviço". Logo, 
ficou definitivamente superada a antiga e equivocada 
orientação administrativa do INSS, segundo a qual a 
norma jurídica de direito público aplica-se de imediato, 
inexistindo direito adquirido à contagem de tempo de 
serviço na forma da lei anterior, pois, não preenchidos 
os requisitos da aposentadoria, ou seja, não ocorrido o 
fato completo e acabado, constata-se apenas mera ex­
pectativa de direito. 
Assim, no período de trabalho atê 28/04/1995, 
quando vigentes a Lei 3.807/1960, a Lei 5.890/1973 
e, posteriormente, a Lei 8.213/1991, em sua redação 
original, ê possível o reconhecimento da atividade 
especial mediante comprovação: (i) do exercicio das 
profissões relacionadas no Código 2.0.0 do Quadro 
Anexo ao Decreto 53.831/1964 e no Anexo II do De­
creto 83.080/1979, ou (ii) da exposição aos agentes 
nocivos relacionados no Código 1.0.0 do Quadro Ane­
xo ao Decreto 53.831/1964 e no Anexos 1do Decreto 
83.080/1979, mediante informações prestadas pela em­
presa em formulário específico (S8-40 ou DSS-8030), 
dispensando destarte dilação probatória e autorizando, 
inclusive, a via expedita do mandado de segurança6 
Aqui, quatro considerações. 
5 STF, RE 174150, Octavio Gallotti, l' T,) 04/04/2000: ST): AGREsp 
493.458, Gilson Dipp, 5A T, Df 23/06/2003 e REsp 491.338, 
Hamilton Carvalhido, 6' T, Df 23/0612003. 
6 Esse raciocínio não se aplica para a atividade de magistério, prevista 
no Código 2.1.4 do Quadro Anexo ao Decreto 53.83111964, a qual 
só admite o reconhecimento de atividade especial até a vigéncia 
da EC 18/1981, que criou forma especial de aposentadoria aos 
professores. Assim, até 09/0711981, em homenagem ao princípio 
tempus regit actum, tem-se que o ordenamento juridico assegura 
aos professores o reconhecimento da atividade especial e sua con­
versão para tempo de serviço comum. Após 09/0711981, entretan­
to, só fazem jus à aposentadoria com tempo de serviço reduzido 
os professores que se mantiverem na atividade docente de modo e 
durante todo o periodo constitucionalmente exigido (30 anos para 
homens e 25 anos para mulheres), pois a atividade de magistério 
deixou de ensejar direito à aposentadoria especial para, a partir da 
EC 1811981, ensejar direito a uma forma especial de aposentadoria 
por tempo de serviço/contribuiçào. A propósito, vide: STF, ADI 
755, Marco Aurélio, Pleno, Df 0611211996; STf, RESP 182120, 
Fernando Gonçalves, 6' T, Df 10/04/2000; e TRF 4a Região, ElAC 
2000.04.01.070389-5, Celso Kipper, 3a Seção, Df 0911112005 
Primeira: durante esse periodo, a prova da ati­
vidade especial prescinde da apresentação de laudo 
técnic07. Segunda: quando a atividade não for enqua­
drável como especial nos decretos regulamentadores, 
ainda assim é possível o reconhecimento da atividade 
como especial mediante prova pericial que reconheça 
sua nocividade à saúde, nos termos da Súmula 198/ex­
TFR ("Atendidos os demais requisitos, é devida a apo­
sentadoria especial, se perícia judicial constata que a 
atividade exercida pelo segurado é perigosa, insalubre 
ou penosa, mesmo não inscrita em Regulamento"), até 
porque os róis de atividades descritas nos regulamentos 
são mhamente exemplificativos. Terceira: em relação 
aos agentes nocivos ruído e calor, é sempre e sempre 
necessária a aferição do nível de decibéis e da tempe­
ratura por meio de perícia técnica, carreada aos autos, 
noticiada em formulário emitido pela empresa ou ainda 
feita judicialmente, a fim de se verificar a nocividade ou 
não desses agentes8 Quarta: a divergência existente en­
tre a atividade constante na carteira de trabalho ou no 
CN1S e a do formulário não é óbice a sua caracterização 
como especial, desde que devidamente esclarecida9. 
A partir de 29/04/1995, foi extinto o enquadra­
mento por categoria profissional, dadas as distorções 
que ocorriam, sendo comum, por exemplo, um en­
genheiro de minas que nunca entrasse em uma mina, 
aposentar-se após poucos anos de serviço. Desse modo, 
no lapso temporal compreendido entre 29/04/1995 e 
05/03/1997, em que vigentes as alterações introduzi­
das pela Lei 9.03211995 no art. 57 da Lei 8.213/1991, é 
necessária, para efeito de reconhecimento da atividade 
especial no Código 1.0.0 do Quadro Anexo ao Decreto 
53.83111964 e no Anexo 1 do Decreto 83.080/1979, a 
efetiva demonstração da exposição, de forma habitual 
e permanente, a agentes nocivos à saúde ou à integri­
dade física, por qualquer meio de prova, consideran­
do-se suficiente para tanto e dispensando assim dila­
ção probatória, a apresentação de formulário-padrão 
preenchido pela empresa (S8-40 ou DSS-8030), sem a 
exigência de embasamento em laudo técnico. '" Q
'c 
'0:1 
'c
Cl
Q 
-= 
TRF 4a Região: ElAC 20000401.035569-8. A. A Ramos de Q 
Oliveira. 3' Seção. Df 27/11/2002 e AG 2005.04.01.052675-2, Luiz '" ~ 
Antonio Bonat. 5' T. D/26/04/2006 ~ 
S STf, RESP 689195, Arnaldo Esteves Lima. 5' T, D/22/0812005. 
'TRF 4' Região, AMS 200071.08001310-0, Luiz Carlos de Castro 
Lugon, 6' T, DfU 13112/2000. 
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A habitualidade e permanência traduzem o tra­
balho não ocasional nem intermitente, no qual a ex­
posição do segurado empregado, trabalhador avulso 
ou contribuinte individual ao agente nocivo seja indis­
sociável à produção do bem ou à prestação do servi­
ço (art. 157,11, da IN INSS/PR 11/06, que atualmente 
estabelece os critêrios a serem adotados pela área de 
Benefícios). Em outras palavras, os requisitos da habi­
tualidade e da permanência traduzem a não-eventuali­
dade e efetividade da função insalutífera, a continuida­
de e a não-interrupção da exposição ao agente nocivo. 
Assim, se o trabalhador desempenha diuturnamente 
suas funções em locais insalubres, mesmo que apenas 
em metade de sua jornada de trabalho (leia-se: traba­
lho intermitente), tem direito ao computo do tempo 
de serviço especiaL porque estava exposto ao agente 
agressivo de modo constante, efetivo, habitual e per­
manente. Ou seja, o fato de o contato com os agentes 
nocivos ser intermitente e não permanente não retira a 
habitualidade, pois a exposição ê diuturna, inerente às 
funções habituais que o segurado exerce na empresa 
cotidianamente, ensejando destarte o reconhecimento 
da atividade especial 10 
Seguindo essa mesma linha de raciocínio, o di­
reito ao reconhecimento da atividade especial não é .~~ prejudicado quando o segurado possui mais de um 
vínculo empregatício, com tempo de trabalho conco­
mitante (comum e especial), desde que constatada a l~ 
I nocividade do agente e a permanéncia em pelo menos 
um dos vínculos (art. 166 da IN INSS/PR 11/2006). 
I'" 
I Outrossim, a IN INSS/PR 1112006 positivou que 
I 
"não quebra a permanência o exercício de função de 
supervisão, controle ou comando em geral ou outra 
atividade equivalente, desde que seja exclusivamente 
em ambientes de trabalho cuja nocividMe tenha sido 
constatada" (art. 157, §2°), o que aliás já era entendi­
mento jurisprudencial pacífico. Registre-se, ainda, que 
estão incluídos no conceito de trabalho permanente os 
períodos de descanso determinados pela legislação tra­
balhista, inclusive férias, e os afastamentos que ensejam :g
.;: 
"li benefício previdenciário, a exemplo do auxílio-doença 
= 
-.5 e salário-maternidade, desde que à data do afastamen­
l; 
Q 
:., 
llITRF 4'	 Região, AC 96.04.61708-7, Luiz Carlos de Castro~ 
Lugon, 6' T, Df 07/06/2000. No mesmo sentido: TRF 4' Região, 
32	 AC 20037000011786-1. Otavio Roberto Pamplona, 5' T, Df 
06/07/2005 
to O segurado estivesse exercendo atividade conside­
rada especial. 
Os agentes nocivos à saúde ou à integridade fí­
sica podem ser físicos (ruídos, vibrações, calor. frio, 
umidade, eletricidade, pressoes anormais, radiações 
ionizantes etc), químicos (névoas, neblinas, poeiras, fu­
mos, gases e vapores de substâncias nocivas presentes 
no ambiente de trabalho, absorvidos pela via respirató­
ria ou por meio de outras vias) e biológicos (bactérias, 
fungos, parasitas, bacilos, virus etc). Nas associaçoes de 
agentes que estejam acima do nível de tolerância, será 
considerado o enquadramento relativo ao que exigir 
menor tempo de exposição. Outrossim, como já enfati­
zado, o conceito de permanência para efeito de ativida­
de especial não exige o cumprimento de jornada inte­
graL de modo que o tempo de exposição é importante 
tão-só para observar o grau de nocividade do agente 
em cotejo com o limite de tolerância que, ultrapassado, 
enseja o reconhecimento da atividade especial. 
Por sua vez, no interregno compreendido entre 
06/03/1997 e 06/05/1999, em que vigente o Decreto 
2.172/1997, que regulamentou as disposições introduzi­
das no alto 58 da Lei 8.213/1991 pela Lei 9.528/1997 (lei 
de conversão da MP 1.523/1996), passou-se a exigir. para 
efeito de reconhecimento de tempo de serviço especial 
no Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e no Anexo IV do 
Decreto 3.048/1999, a comprovação da efetiva sujeição 
do segurado a agentes agressivos por meio da apresen­
tação de formulário-padrão, embasado em laudo técni­
co das condiçoes ambientais de trabalho para todos os 
agentes nocivos, ou por meio de perícia judicial. 
Portanto, a partir de 06/03/ 1997, já não é mais pos­
sível o enquadramento automático da periculosidade, a 
exemplo das atividades exercidas por vigilante e eletri­
cista, sendo necessária pois a verificação da periculosida­
de no caso concreto. Na hipótese de a empresa em que 
o segurado trabalhou ter sido extinta, impossibilitando a 
coleta de dados in loco, é admissível a perícia indireta em 
empresa ou equipamento similar a fim de não prejudicar 
o segurado nem inviabilizar o exercício de seu direito1I. 
No que se refere à conversão do tempo de ser­
viço especial para comum a contar de 28/05/1998, tal 
limitação temporal restou afastada, por força da de-
IITRF 4' Região, AC 200304010143040, Celso Kipper, 5' T, Df 
04/05/2005 
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cisão do STF ao não apreciar o mérito da ADI 1.884, 
por entender que o art. 57, § 5°, da Lei 8.213/1991 não 
fora revogado pela Lei 9.711/1998, lei de conversào da 
MP 1.663/199812, bem assim em virtude do acréscimo 
do § 2° ao art. 70 do Decreto 3.048/1999, pelo Decreto 
4.827/2003, o qual possibilitou a aplicação das regras 
de conversão ao trabalho especial exercido em qual­
quer período, em consonància aliás com a EC 20/ I998. 
Mesmo assim, a jurisprudência que prevalece é no sen­
tido de que após 28/05/1998, já não é mais possível o 
reconhecimento da atividade especiaL por força do art. 
12 Eis a íntegra da decisão da lavra do Ministro Sydney Sanches: 
"I Na petíção inicial da presente Ação Direta de Incons­
titucionalidade, o Partido dos Trabalhadores, o Partido 
Democrático Trabalhista e o Partido Comunista do Brasil 
impugnavam a revogação do § 5" do art. 57 da Lei 8.213, de 
24/07/1991, constante do art. 28 da Medida Provisória 1.663­
10 (fls 021.30 e 35) 
2. Após sucessivas reedições da Medida Provisória, com al­
terações no referido art. 28, este ficou assim redigido. a partir 
da Medida Provisória 1663-13, até a 1663-15 (fls. 97 e 142) 
'Art. 28, O Poder Executivo estabelecerá cri/àios para a 
conversão do tempo de trabalho exercido até 28/05/1998, sob 
condições especiaiS que sejam prejudiciais!Í saúde ou !Í lfltegri­
dadefisica, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei 8213, de 199 L 
na redação dada pelas Leis 9.032, de 28/04/1995, e 9.528, de 
10/12/1997 e de seu regulamento, em tempo de trabalho exer 
cido em atividade comum, desde que o segurado tenha imple­
mentado percentual do tempo ncce.mirio para a obtençâo da 
respectil'a aposentadoria especial, conjimnc estabelecido em 
regulall/ellto. " 
3. A última reedição da Medida Provisoria converteu-se 
na Lei 9.711, de 201/1!l998, cujo art. 28 e o supra-transcri­
to. Não mais o constante da Medida Provisoria 1.663-10, que 
pura e simplesmente revogara o § 5" do art. 57 da Lei 8213, de 
24/07/1991, e só por isso era impugnado na inicial. 
4. Em face da substancial alteração ocorrida, resta prejudi­
cada a Ação Direta de Inconstitucionalidade, enquanto pro 
posta nos termos de fls. 2/30, pois as expressões que impug­
nava já não estão em vigor. 
5. Assim, se o novo texto do art. 28 da Medida Provisória 
1663-15, de 22/10/1998, converLido no art. 28 da Lei 9.711, 
de 201/1 il998, é tambem inconstitucional e por outras ra­
zões, que as declinadas na inicial, poderá ser eventualmente 
impugnado em outra Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Não mais nestes autos, como pretendido com o aditamento 
de fls. 135/140, datado de 18/02/1999 Ao ensejo de nova 
propositura, se assim lhes parecer, cogitarão os autores da 
viabilidade da Ação Direta de Inconstitucionalidade também 
contra a Portaria 4.883. de 16/12/1998, do Ministério da Pre­
videncia e Assistencia Social (fls 146), como pretendido a fls. 
1351/40. 
6. Com essas ressalvas, Julgo prejudicada a presente Ação 
Direta de Inconstitucionalidade, proposta contra a Medida 
Provisória 1663-I O 
7. Publique-se. Int.
 
Brasília, 10/08/1999"
 
28 da MP 1.663/1998, a partir de sua 10'\ edição, con­
vertida na Lei 9,71111998 13 
Finalmente, a contar de 07/05/1999, o reconheci­
mento da atividade laborada em condições especiais no 
Anexo IV do Decreto 3.048/1999 também pressupõe a 
apresentação do formulário-padrão preenchido pela 
empresa, com base em laudo técnico das condições 
ambientais de trabalho para todos os agentes nocivos. 
A comprovação dar-se-á pelo formulário DIRBEN­
8030 (antigos SB-40 e DSS-8030) até 31112/2003 e, a 
partir de 0110112004, pelo PerfIl Profissiográfico Pre­
videAciário (PPP), o qual foi instituído pelo § 6° do 
art. 68 do Decreto 3.048/1999, com as alterações dos 
Decretos 4.ü32/200l, 4.729/2003 e 4882/2003, a ser 
emitido pela empresa com base em Laudo Técnico de 
Condições Ambientais - LTCAT expedido nos ter­
mos da legislação trabalhista, inclusive para efeito de 
classificação dos agentes nocivos, limites de tolerãncia 
e metodologia de avaliação (vide art. 148 da IN INSS/ 
DC 95/2003, alterado pela IN 96/2003 e, atualmente, 
art.l78 da IN INSS/PR 1112006). 
Em síntese, para efeito de enquadramento das 
categorias profissionais, devem ser considerados os 
Decretos 53.831/1964 (Quadro Anexo - Código 2.0.0) 
e 83.080/1979 (Anexo lI) até 28/0411995, data da ex­
tinção do reconhecimento da atividade especial por 
presunção legaL em virtude da Lei 9.032/1995. Já para 
o enquadramento dos agentes nocivos, devem ser con­
siderados os Decretos 53.831/1964 (Quadro Anexo ­
Código 1.0,0) e 83080/1979 (Anexo I) até 05/0311997, 
o Decreto 2,172/1997 (Anexo IV) no interregno entre 
06/03/1997 e 06/05/1999 e, finalmente, o Decreto 
3.048/1999 (Anexo IV) a partir de 07/05/ I999. Além 
dessas hipóteses de enquadramento, é sempre possíveL 
como já registrado alhures, a verificação da especialida­
['''Previdenclal'/o. COI/l'ersão de tempo de serviço comum em 
<A 
oespecial Termo final I O art. 28 da Lei 9.711 il998 estabeleceu 
"C 
'<'Clo termo final de conversão de tempo de serviço comum em C 
"Cespecial, a saber, 28/05/1998 2 Recurso especial provido (STJ, :; 
REsp 431075, Arnaldo Esteves Lima, 5' T, Df07/1l/2005). No o Q 
mesmo sentido: ST), REsp 58</.582, Hamilton Carvalhido, 6' T, DI 
09/02/2004. Ainda: "A conversão, em tempo de serviço comum, ! 
do período trabalhado em condições especiais somente é possível l 
relativamente à atividade exercida até 28/05/1998 (art 28 da Lei 
9.71111998" (Súmula 16 da Turma Nacional de Unilonnização de 33 
Jurisprudencia do luizado Especial Federal). 
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de da atividade no caso concreto, por meio de perícia 
técnica judicial, a teor da Súmula 198/ex-TFRI4 
conforme a alteração trazida pelo Decreto 4.882/2003 
ao Decreto 3.048/99, que unificou as legislações traba­
lhista e previdenciária no tocante à atividade especial l7 . 
to 
di 
1I..c: 
3 Considerações específicas sobre a 
aposentadoria especial e a atividade especial 
Especificamente sobre o agente nocivo ruído, 
questão presente em diversas ações judiciais previ­
denciárias, merece atenção o nível mínimo para deter­
minar a insalubridade da atividade, o qual fora fixado 
inicialmente em 80 dB(A), no Quadro Anexo do De­
creto 53,831/1964, revogado pelo Anexo I do Decreto 
83.080/1979, que então elevou o nível para 90 dB(A). 
Na vigência dos Decretos 357/1991611/1992, houve a 
incorporação do Anexo I do Decreto 83.080/1979, que 
fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e do Anexo do 
Decreto 53.831/1964, que estabeleceu o nível mínimo 
de ruido em 80 dB(A). Durante tal período, que abran­
t 
" 
ge 07/12/1991 a 05/03/1997, estão pois a incidir níveis 
mínimos de ruído diferentes, o que impõe superar a 
evidente antinomia caracterizada com o afastamento, 
nesse particular, da incidência de um dos Decretos 
que produziram a contradição, o que se faz à luz da 
natureza previdenciária da norma, adotando-se destar­
i::: te a solução pro misero para fixar o nível mínimo de 
" .li, 
ruído mais benéfico ao segurado, ou seja, 80 dB(A) até 
"~ 05/03/1997, data imediatamente anterior à publicação 
do Decreto 2.172/1997. ~ II:i ~l!-
Desse modo, até 05/03/1997, é considerada no­
, '1'" civa à saúde a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 
decibéis, conforme previsão mais benéfica do Decre­
to 53.831/196415 Posteriormente, com o advento do 
Decreto 2.172/1997, bem como quando entrou em 
vigor o Decreto 3.048/1999, voltou o nível mínimo de 
ruído a 90 dB(A), até que, por fim, editado o I!>ecreto 
4.882/2003, passou o índice ao nível de 85 dB(A)16 Em 
resumo, é admitida como especial a atividade em que 
o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 deci­
béis até 05/03/1997; ruídos superiores a 90 decibéis no 
interregno de 06/03/1997 até 18/11/2003; e finalmente, ~ 
'i: 
'<'Cl ruídos superiores a 85 decibéis a partir de 19/11/2003, 
= 
-.5 
:I 
~ 
14 ST), AGRESP 228832, Hamilton Carvalhido, 6' T, Df30/06/2003~ 
I, ST), AGRESP 727.497, Hamilton Carvalhido, 6' T, DfOI /08/2005~ 
lhST), EDRESP 614894, Hamilton Carvalhido, 6' T, D/0l/07/2005: 
TRF I' Região, AC 2001.33.00000019-2, Antonio Sávio de Oliveira 
Chaves, I' T, DI 07/03/2005 
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Quanto ao recebimento de adicionais de insalu­
bridade, penosidade ou periculosidade, este fato só por 
si não ensejava direito ao reconhecimento da atividade 
especial, já porque os pressupostos destes adicionais no 
direito do trabalho eram diversos dos pressupostos da 
atividade especial no direito previdenciário. Assim, a ju­
risprudência consolidou entendimento segundo o qual 
o caráter insalubre ou perigoso da atividade exercida, 
reconhecido na Justiça do Trabalho, assegura o direito 
à percepção do adicional correspondente, mas não au­
toriza que o período seja considerado como tempo de 
serviço especial para fins previdenciáriosl8 
Entretanto, essa desvinculaçãO entre as legisla­
ções trabalhista e previdenciária foi superada a partir 
do Decreto 4.882/2003, que acresceu o § 11 ao art. 68 
do Decreto 3.048, dispondo que "As avaliações am­
bientais deverão considerar a classificação dos agentes 
nocivos e os limites de toleráncia estabelecidos pela le­
gislação trabalhista, bem como a metodologia e os pro­
cedimentos de avaliação estabelecidos pela Fundação 
Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do 
Trabalho - Fundacentro". Logo, a partir da vigência do 
Decreto 4.882/2003, vale dizer, a partir de 19/11/2003, 
o simples fato de o segurado ser detentor de adicional 
de insalubridade demonstra a atividade especial para 
efeito previdenciário. Nesse diapasão, há autorização 
para que seja buscada a classificação de agentes agressi­
vos da legislação trabalhista quando ausente o amparo 
na legislaçãO previdenciária, suprindo, assim, a neces­
sidade de realização de perícia judicial para a configu­
ração da especialidade de atividades sujeitas a agentes 
I' Calha anotar o entendimento jurisprudencial do TRF 4' Região 
que, partindo da premissa segundo a qual o novo critério de 
enquadramento da atividade especial positivado a partir do 
Decreto 4.882/2003 veio a beneficiar os segurados expostos a 
ruidos no ambiente de trabalho, bem como tendo em vista o caráter 
social do direito previdenciário, é cabível a aplicação retroativa da 
disposição regulamentar mais benéfica, considerando-se especial 
a atividade quando sujeita a ruídos superiores a 85 decibéis desde 
06/0311997, data da vigência do Decreto 2.17211997. Assim, 
conforme a jurisprudência do TRF 4' Região, é admitida como 
especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos 
superiores a 80 decibéis até 05/03/1997 e, a partir de então, acima 
de 85 decibéis. Vide, por exemplo: AC 2001.71.08.000411-5, Victor 
Luiz dos Santos Laus, 5' T, Df 05/07/2006. 
"TRF 4' Região, AC 96.04.13003-0, Nylson Paim de Abreu, 6' T, Df 
17/05/2000 
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nocivos sem enquadramento nos decretos pertinentes, 
como exigido pela Súmula 198/ex-TFR, mas abarcados 
pelas normas trabalhistas l9 
A propósito dos Equipamentos de Proteção In­
dividual - EPI, é assente que "O simples fornecimen­
to de equipamento de proteção individual de trabalho 
pelo empregador não exclui a hipótese de exposição do 
trabalhador aos agentes nocivos à saúde, devendo ser 
considerado todo o ambiente de trabalho" (Enunciado 
21, do Conselho de Recursos da Previdência Social). 
No mesmo sentido: "Aposentadoria Especial- Equipa­
mento de Proteção Individual: O uso de Equipamento 
de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insa­
lubridade, no caso de exposição a ruído, não descarac­
teriza o tempo de serviço especial prestado" (Súmula 
9 da Turma de Uniformização da Jurisprudência do 
Juizado Especial Federal). Assim é porque a utilização 
de equipamento de proteção individual - EPI possui o 
escopo de resguardar a saúde do trabalhador, para que 
não sofra lesões, não tendo o condão de descaracterizar 
a situação de insalubridade nem a atividade especial, 
a qual não exige que o segurado venha a sofrer danos 
efetivos à sua saúde, ou seja, a atividade especial não é 
aquela que provoca necessariamente determinada se­
qüela20. 
Os beneficiários da aposentadoria especial que 
podem pois ter reconhecida a atividade especial são 
os segurados empregado, trabalhador avulso e contri­
buinte individual. Porém, segundo orientação adminis­
trativa do INSS, a partir da vigência da Lei 9.032/1995, 
o contribuinte individual já não tem mais direito ao 
reconhecimento da atividade especial nem à conver­
são da atividade especial para comum, porquanto não 
há como aferir se no exercício da atividade laboral 
ele estava sujeito a condições que prejudiquem sua 
saúde ou integridade física (vide art. 163 da IN INSS/ 
PR 11/2006). Exceção à regra, o art. 1°, caput, da MP 
83/2002, convertida na Lei 10.666/2003, possibilitou 
a conversão da atividade especial em comum para o 
segurado cooperado filiado à cooperativa de trabalho 
e produção que trabalhe exposto a agentes nocivos, 
estabelecendo custeio específico para esta prestação_ 
19TRF 4' Região, AC 2003n02001571-3, Otavio Roberto 
Pamplona, S' T, Dl 07 /1212005. 
2°TRF I' Região, AMS 2001.38.00041299-2, José Amilcar Machado, 
I' T, Df09.05.2005. 
Para a jurisprudência, entretanto, tal reconhecimento 
da atividade especial é um direito que assiste a todos os 
contríbuintes individuais, mesmo antes da entrada em 
vigor da MP 83/200221 , 
Se o segurado que pleitear aposentadoria especial 
houver exercido sucessivamente duas ou mais ativida­
des sujeitas a condições especiais prejudiciais à saúde 
ou à integridade física, sem completar em qualquer de­
las o prazo mínimo exigido para a aposentadoria espe­
cial (15, 20 ou 25 anos), os respectivos períodos serão 
somados após conversão, conforme tabela constante 
do art. 66 do Decreto 3.048/1999, considerada a ativi­
•dade preponderante, verbis: 
Tempo a converter Multiplicadore&' Para 15 Para 20 Para 25 
De 15 anos - 1,33 1,67 
De 20 anos 0.75 - 1,25 
De 25 anos 0,60 0,80 -
O beneficiário de aposentadoria especial que re­
tornar ao exercício de atividade que o sujeite a agentes 
nocivos, ou nela permanecer, na mesma ou em outra 
empresa, qualquer que seja a forma de prestação do 
serviço, ou categoria de segurado, a partir da data do 
retorno à atividade terá sua aposentadoria automatica­
mente suspensa. Esta é a inteligência do art. 57, § 8°, da 
Lei 8.213/1991, porquanto não há aqui possibilidade de 
cancelamento do benefício, eis que o segurado não per­
de os requisitos para concessão da aposentadoria espe­
cial. Diverso é o tratamento da aposentadoria por inva­
lidez, que pressupõe a incapacidade total e permanente 
para o trabalho, de modo que seu retorno à atividade 
implica o cancelamento do benefício, em virtude da au­
sência da necessária incapacidade, forte no art. 46 da Lei 
8.213/1991. Nessa toada, a aposentadoria especial deve 
ser restabelecida a partir do afastamento da atividade 
21	 Nesse sentido: "O sócio-gerente de empresa e o trabalhador 
autônomo, na qualidade de contribuintes individuais, podem ter 
reconhecido o tempo de serviço prestado em condiçôes especiais, 
porquanto a legislação aplicável à espécie náo faz distinção entre .;: '"=>
'Cllos segurados a que aludem os arts. II e 18, inciso L alínea d, da 
.;:= 
Lei 8.213, de 14/07/l991, para fins de conversão do tempo de 
"';
serviço especial em comum, bastando, para tanto, a sua exposição => Q 
de forma habitual e permanente a agentes nocivos à saúde ou a
 
integridade física (arts. 57, caput e parágrafos 3", 4", 5" e 7", e 58, ~
 
caput e parágrafos I" e 2", do mesmo diploma legal, na sua redação ~
 
original e com aquela conferida pelas Leis 9.032, de 1995, e 9528,
 
de 1997)" (TRF 4' Região, AC 200071000172381, Nylson Paim de
 
Abreu, 6' T, Dl 18/11/2003)
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36 
nociva à saúde, Finalmente, de se salientar a inexistên­
cia de óbice ao aposentado especial para retornar à ati­
vidade laboral que não o sujeite a agentes nocivos. 
Vale registrar, neste passo, que atualmente raros 
são os casos em que o segurado pleiteia aposentadoria 
especial por exercer atividade especial por 15, 20 ou 
25 anos, conforme relação estabelecida nos decretos 
regulamentares, o que reflete a realidade do mercado 
de trabalho não só brasileiro, mas tambêm mundial. De 
fato, a maioria das ações judiciais previdenciárias ver­
sando a atividade especial são: (i) pedido de concessão 
de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição 
em que o segurado pretende reconhecer certo período 
de trabalho como atividade especial: (ii) pedido de re­
visão de aposentadoria proporcional já concedida ad­
ministrativamente para, mediante o reconhecimento 
da atividade especial, majorar a respectiva renda men­
sal inicial - RMI: e (iii) pedido de restabelecimento 
de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição 
já concedida administrativamente e posteriormente 
cancelada mediante revisão pelo INSS, em geral por 
meio de revaloração de prova e/ou mudança de critério 
interpretativo, sendo poucos os casos em que se constata 
efetivamente a existência de fraudes. 
Daí porque merece destaque o critério de conver­
são do tempo de serviço exercido em atividade especial 
para tempo de serviço comum, a ser então utilizado na 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, nos 
termos do art. 57, §5°, da Lei 8.213/1991: "O tempo de 
trabalho exercido sob condições especiais que sejam 
ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou 
à integridade física será somado, após a respectiva con­
versão em tempo de trabalho exercido em atividade 
comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministé­
rio da Previdência e Assistência Social, p:ira efeito de 
concessão de qualquer benefício". Nessa toada, a con­
versão de tempo de atividade especial em tempo de ati­
vidade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabe­
la constante do art. 70 do Decreto 3.048/1999, verbis: 
Tempo a converte/:' Multiplicadores 
Mulher (para 30) Homem (para 35) 
De 15 anos 2,00 2,33 
De 20 anos 1,50 1,75 
De 25 anos 1,20 1,40 
Nos termos do art. 168, § 2°, da IN INSS/PR 
11/2006, no caso de atividades concomitantes sob con­
dições especiais, no mesmo ou em outro vínculo empre­
gatício, é considerada para efeito de contagem aquela 
que exigir menor tempo para a aposentadoria especial. 
4 Epílogo 
A própria CF/1988 diferencia o trabalho normal 
daquele prestado em condições especiais, nos termos da 
atual redação do art, 40, § 4° (regime estatutário), e do 
art. 201, § lo (regime celetista). E essa diferença se deve 
ao fato de que o trabalho prestado em condições adver­
sas expõe a saúde do trabalhador. diminuindo-lhe inclu­
sive a expectativa de vida laboral, mercê de que existem 
os adicionais de insalubridade, penosidade ou periculo­
sidade, visando à compensação da sua saúde e integrida­
de física, bem assim a contagem diferenciada de tempo 
de serviço, há muito reconhecida pela legislação previ­
denciária, para viabilizar uma aposentadoria em tempo 
menor quando comparada às aposentadorias por idade 
ou tempo de serviço/contribuição, como visto acima. 
Ora, o servidor público e o trabalhador que exer­
ceram atividades sob condições nocivas à saúde sofrem 
de maneira idêntica, padecem do mesmo mal à saúde, 
não se justificando destarte tratamentos díspares so­
mente porque um está vinculado ao regime estatutário 
e outro ao regime celetista, o que causa perplexidade, 
mormente a partir de 19/11/2003, quando houve a uni­
ficação entre as legislações trabalhista e previdenciária 
para efeito de reconhecimento da atividade especial. 
Outra situação igualmente causadora de perplexida­
de é o fato de o trabalhador da iniciativa privada que 
exerce atividade especial e atinge um cargo público 
mediante concurso não poder levar aquele tempo de 
serviço a maior decorrente da atividade especial para 
o serviço público (contagem reciproca) 22, enquanto o 
servidor público ex-celetista que passou a estatutário 
por força da CF/1988, tem direito a essa contagem de 
tempo de serviço a maior decorrente da atividade es­
pecial exercida no período anterior 23 
Para finalizar, registro que a atividade prestada 
como auxiliar de enfermagem pode ser enquadrada 
como atividade especial. inclusive no período poste­
rior à Lei 9.032/1995, dado que o contato com agentes 
22 STF, ADI 755, Mauricio Correa, Pleno, Df06/12/1996 
'3 STJ, REsp 519.270, Felix Fischer, 5' T, Df09/08/2004 
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biológicos por meio de doenças transmissíveis se en­
quadra no Código l.3.2 do Quadro Anexo do Decreto 
53.831/1964, no Código 1.3.4 do Anexo I do Decreto 
83.080/1979, no Código 3.0.1 do Anexo IV do Decreto 
2172/1997 e, finalmente, no Código 3.01 do Anexo 
IV do Decreto 3.048/1999 24 Logo, urna vez julgado 
procedente o mandado de injunção referido nas linhas 
iniciais deste trabalho, a servidora pública que exerceu 
por mais de 25 anos a atividade de auxiliar de enferma­
gem poderá aposentar-se nas mesmas condições, sob o 
ángulo do tempo de serviço/contribuição e desde que 
comprovada a atividade especial nos termos mencio­
nados alhures, poderá aposentar-se então nas mesmas 
condições de suas colegas da iniciativa privada, o que 
prestigia inclusive o princípio da isonomia. 
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24TRF l' Região, AC 200201990434614, Neuza Maria Alves da Silva, 
2' T, Dj 11/04/2005 e TRF 4' Região, AG 2001.04.01056660-4, 37 
Nylson Paim de Abreu, 6' T, Dj 03/09/2003. 
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